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REGULAMENT DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO D MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVA-

DE. 
1 

CAPÍTULO \r 
Das Disposições Pr,liminares 

1 

1 

1 

1 

Art. l' - O Sist1ma de Transporte Coletivo 
de João Monlevade - MG - é admini~trado pelo DPSU - Departa­

mento de-Serviço~ Urbanos, na for1a ~a Lei que o criou, das 

disposiçoes do Codigo Nacional de !Transito e dente regulamen-
to. 1 

!I 

PARÁGRAFO ÚNICO 1 compete ao DPSU, também, a 
definição de normas e procedimenttjs para o transporte intermu 
nicipal nos limites do MunicÍpio. 

Art. 21 - O Cons lho ~unicipal de TrElnspor-­

te - CMT -, e o Prefeito Municip 1, analisarão e darão ou 

não deferimento aos pareceres do PSU com relação a: 

I - exploraç~o de serv1ços; 

JJ - tran~ferêncies; 

III - remuneraç~o. d serviços; 

IV - infrações e p nalidades; 

V intervenção n serviço; 

-VI - planejamento operaçao; 

-VII - outras consid raçoes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselho Municipal de 
Transporte atuará como Órgão consu tivo da Administração Pú­
blica Municipal, vedada qualquer f nção deliberativa. 
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Art. 31 - Os serviços integrantes do sistema 

são classificados nas seguintes categ rias: 

I - regulares; 

II - especiais; 

III - experimentais. 

-1 li - Regulares são os serviços básicos do 

sistema, executados de forma contínua e permanente, obedecen­

do a horários ou intervalos de tempo reestabelecidos. 

§ 21 - Especiais são os serviços: 

I - de transporte de estudantes; 

II - de transporte re lizado sob a responsab! 
lidade de Órgãos ou entidades pÚblica ou privadas para seus 
funcionários e os de acompanhamento f nerário; 

III - de transporte po ta-a-porta, com objeti-
vo comercial; 

IV - de Turismo. 

-§ ,31 - Experimentais sao os serviços execut~ 
dos em caráter provisório, para verif cação de viabilidade, 
antes de sua implantação definitiva. 

, 
Art. 41 - Linha e o erviço regular, executa 

do segundo regras operacionais e com tinerários, equipamentos 
e terminais previamente estabelecidos em função da demanda. 

Art. 51 - A criação 
, 

a linha dependera de , ,. 
estudo da viabilidade socio-economica 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nã constitui novci. linha , 
desde que conservada a mesma diretriz o prolongamento, a re­
dução ou a alteração de itinerários, u a tusão/desmembramento 
de linhas já existentes, para adequaç o á demanda. 

CAPÍTULO II 

Do Regime Jurídico dos S rviços 
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Art. 6' - O Transpor e PÚblico, nos limites 
do MunicÍpio de joão Monlevade, é 
definido na Constituição Federal. 

iço essencial conforme 

Art. 71 - O Transpo te Coletivo poderá ser 

explorado: 

I - diretamente, pe a Administração Munici­

pal ou por Empresa PÚblica de Transp 

-II mediante permis concessao, para ex 

ploração de serviços regulares de li has, após prévia licita-
... 

çao; 

-III - mediante autori açao do DPSU, para exp12 -raçao de serviços experimentais; e 

IV - mediante do DPSU, para explora-... 
çao de serviços especiais. 

§ li - A prevista no inciso III 
, - 06(seis) meses. do artigo e concedida por prazo nao uperior a 

§ 
, 

xpedida: 21 - A licença e 

I - por um ano para os serviços descritos no 
§ 22 do art. 32; 

II - especificamente p ra as viagens eventuais. 

§ 31 - Os prazos re eridos nos parágrafos a~ 
teriores poderão ser prorrogados ou enovados por iguais perÍ 
odos, respeitadas as disposiç3es des e Regulamento. 

§ 41 - Os serviços xperimentais somente po­

derão ser explorados diretamente ou or entidades operadoras 
de serviços regulares, podendo ser a torizada exploração da 
mesma linha experimental por mais de uma entidade. 

§ 51 - As autorizaç es e licença são concedi 
das e expedidas a título precário, n o gerando direito 
a entidade que as obtiver. 

para 
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CAPÍTULO III 

Da Exploração dos Ser iços 

MONLEVADE 
- 04 -

<çf~~~\Cf?~~~.~~ \~ 
/ :~,V Z2- ~)"~~ 

l\ 1~ ti· 
'C, 'il I , J y, 

Art. 81 - A regra ge al 
empresas para exploração dos serviços de 

é a licitação pÚblica que se regerá p la 

·. ~~. f•J ·:t ~.,· ; '' 

para a seleção das 
transporte coletivo 

legislação pertinen-
te. 

Art. 91 - Quando o R~gime Jurídico escolhido 
para a exploração do transporte coletivo for a permissão, es­

ta será obrigatoriamente objeto de prfv:a licitação e será 
formalizada através de Termo de Permi]sao. 

Art. 10 - Os termos e permissão poderão ser: 

I - renovados; 

II - suspensos; e 

III - extintos. 

§ 11 - A renovação i porta em modificação ou 
acréscimo de outras condições 

acordo entre a Municipalidade 
dicionada à boa qualidade dos 

contrat ais, estahelecidas 

e o perfissionário, estando 

serviçof • 

1 

por 

con 

§ 21 - A suspensão, ue não excederá a cento 
e oitenta dias, ocorre quando o permi sionário, comprovadame~ 
te por motivo considerado justo pelo PSU sem prejuízo do in­

teresse pÚblico, não puder dar cumpri ento as condições con­
tratuais, ouvido o CMT. 

Art. 11 - A extinção da permissão poderá o­
correr por um dos seguintes motivos, uvido à câmara Munici­
pal. 

I - mútuo acordo ent e as partes; 

II - resgate ou encam ação da permissão: 

III - cassação da perm·ssão; 
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, 
JV - falêncir:i. ou inso vência do perm1ssiona-

rio; 

V - extinçÃo da empr SR permissionária, qua!2 

do se treta de sociedade, ou morte do tituJflr, quando se tra­
ta de firma individual; 

VI - superveni~ncia d Lei ou decis~o judici­
al que caracterize a inexequibilidade do Termo de Permissão; 

VII - por decisão do F ecut1vo se o interesse 
pÚblico assim o exig~r. 

§ 11 Ocorrendo aco do m~tuo, as portes de­

cidirão sobre os bens reverslveis,o p ocedimento da respecti-

va avaliação e as condições de to, observando d~sposto 
no Termo de Permissão ,podendo ização incidir apenas 
sobre parte dos bens. 

§ 21 - VETADO 

A cassação é sanção aplicável por 
inadimplemento de cl~usulas contratuais, falta grave ou inca­

pacidade financeira, técnica, operaci nal ou administrativa 
do permissionário. 1 

§ 42 - Não constituirá causa de indenização 

a extinção da permissão pelos motivos constantes dos incisos 
III, IV, V e VI deste artigo. 

§ 5' - Em caso de cassação, a municipalidade 
decidirá a seu exclusivo critério, se receberá, total ou par-

, 
cialmente, os bens reversiveis. 

§ 62 - A transformaç o da natureza jurídica 
da sociedade e a alteração da razão s cial não se equiparam a 
extinção da permissionária. 

Art. 12 - A execução e exploração do trans­
porte coletivo mediante autorização, erá formalizada median­

te termo próprio firmado pelo DPSU, p r representnnte legal 

da autorizada e por duas testemunhas, lavrado em dl1as vias de 
igual teor e forma, do qual constará: 

a) local e data sinatura; 

b) qualificação das artes, de seu~ represe~ 
tantes legais e dos respectivos poder s de representação; 
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c) fundamento regulamentar da autorização; 
... , , 

d) menção oe que a autorizaÇ80 e dada a titu 
lo precário, podenno cess:1r a qualq er momento, a exclusivo 
critério do DPSU sem que caiba à au orizada qualquer direito 
a reclamação ou indenização; 

ços; 

be ao DPSU; 

pelo DPSU. 

e) objeto da 

f) elenco de 

g) indicação 

exécu,ão e exploração dos servi 

obrigtçÕes da :utorizada; 

de qu, a fixaçao das tarifas ca 

h) indicação do it nerário e terminais; 

i) prazo de duraçã da autorização; 

j) outras condiçÕe que forem determinadas 

• , 1 -

PARAGRAFO UNICO - ~orrerao por 
rizada eventuais despesas que incidtm ou venhBm 
bre o termo de autorização. 1 

conta da auto 
a incidir so-

1 

1 

CAPÍTULO IV 1 

Da Transferênc a 
... 

Art. 13 - A transf rencia parcial ou total, 
para terceiros, de permissão para e ploração do transporte co 
letivo, somente poderá ser realizad com autorização da Pre­
feitura. 

Art. 14 - A autori ação para a transfer~ncia 
dependerá da prévia verificação pel DPSU de que o cessioná­
rio atende todas as exigências dest Regulamento. 

§ lt - A tansferên ia efetivar-se-á mediante 
instrumento próprio de cessão, no q al todos os direitos e o­
brigações do cedente passarão ao ce sionário. 

§ 21 - Quando o de egatário for firma indivi 
dual, ocorrendo sucessão causa mort s, a permissão poderá ser 
transferida a herdeiros, observando o disposto no caput deste 
artigo, no que couber. 
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CAPÍTULO V 

Da Operação do Sis ema 

Art. 15 - Ocorrendo avaria em viagem, o per­

missionário deverá providenciar a im1diata substituição da u­
nidade avariada ou o transporte dos suários, sem cobrar nova 

tarifa no primeiro horário subsequen e. 

Art. 16 - Caberá ao DPSU determinar, median­

te a expedição de Ordens de Serviço a características opera­

cionais dos serviços, particularment 

minais; 

ta; 

-raçao. 

I - os pontos inici s, intermediários e ter-

1 

II - os itinerários tetalhados, de ida e vol-

1 

III - os itinerários +1ternativos previstos; 
1 

IV - os horários dasjviagens; 

V - o número de veÍtulos exip,idos para a op~ 
'1 

1 

§ l' - Em função do melhoL atendimento ao pÚ 

blico usuário, poderão ocorrer alter ç~es dos terminais, iti­
nerários ou frequência de viagens, d modo a adequá-los às 

, 
necessidades de demanda; nesses caso , sera expedida nova Or-
dem de Serviço, em substituição à an erior. 

§ 21 - Tornar-se-á ~brigatbria no prazo de 
1 

noventa dias da sanção desta Lei, a 
turnas de transporte coletivo em tod 
cionalmente distribuído pelo brgão o 

anutenção de linhas no-
área do MunicÍpio, ra­
entidade competente. 

§ 31 - O DPSU deter inará a construção de 

abrigos nos pontos finais, intermedi rios e terminais, ouvido 
o Conselho Municipal de Transporte - CMT. 

.. 
Art. 17 Periodica ente o DPSU avaliara o 

desempenho dos serviços, determinand 

didas necessárias a sua normalização 
ao permissionário as nte 

.... 
quando entende-los def i 

., .,,, .. , -..i·1~;M 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de o permissi2 
nário declarar-se impossibilitado de elhorar os serviços ou 
efetivar em prazo hábil as medidas determinadas, poderá a Pre 

feitura autorizar a co-participação d outro permissionário 
em linha onde o atendimento esteja se do deficiente. .t'"'.;:~.'~~;-;; ...... ,", 

! ~"" .· ' /·.'.' ,.., . {,.,/ .''<j 

ÔÍ' \•' \ 
( 1 • )'.> '.: 

\\t~-s~:.·· 
' .' .. '\/ ::~ "<: ; 

, 
CAPITULO VI 

Da Remuneração dos Se iços 

Art. 18 - A exploração dos serviços de tran~ 
porte coletivo será remunerada pelas tarifas oficiais, aprov~ 
das por ato do Prefeito Municipal, co base na planilha util! 

,., , 
zada no Edital de Concorrencia Publica n2 de Ordem 001/90 e 
os Decretos posteriores que tratam do assunto. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Qualquer alteração na pla­

nilha citada no caput deste artigo so ente será implantada 
após avaliação do DPSU e do Conselho unicipal de Transporte, 
que encaminharão seus pareceres ao Prefeito Municipal, 
decisão. 

para 

-Art. 19 - A tarifa corresponde a remuneraçao 
recebida pelo Operador do Transporte ara a cobertura dos cus 

tos incorridos na prestação dos serviços, de acordo com as es 
pecificaçÕes aprovadas pelo DPSU. 

, 
Art. 20 - O preço da passagem e o desembolso 

efetuado pelos usuários para utilização dos serviços coloca­

dos à sua disposição de acordo com as especificações aprova­
das pelo DPSU. 

PARJ..GRAFO ÚNICO - Pe iodicamente, o preço da 
, 

os calculos efetuados 
, 

passagem sera realinhado de acordo 
pelo DPSU, avaliados pelo Conselho icipal de Transporte. 

Art. 21 - O preço da passagem no sistema de 
transporte coletivo será Único para t dos os serviços regula­
res. 
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Art. 22 - As tarifas dos serviços especiais -serao acordadas, em cada caso, entre o trnnsportador e os usu 
ários. 

Art. 23 - Os servi os experimentais terão sua -remuneraçao estabelecida no ato que os autorizar. 

, 
Art. 24 - Sera gra ui to o transporte de: 

I - crianças até O (cinco) anos, acompanha­
das de pessoa responsável, desde qu ocupem o mesmo assento 
do acompanhante; 

II - fiscais do· DPS quando em serviço e devi 
damente credenciados; 

III - pessoal o por leis de âmbito muni 
cipal, estadual e federal, devidame te identificados. 

Art. 25 - oé pagame to do preço da passagem 
correspondente á utilizaç~Q ~o serv ço, poderá ser efetuado 

pelo usuário no momento da realizaç o do deslocamento ou ante 
cipadamente. 

§ 11 - A venda 
por Decreto Municipal, ouvido o 
porte. 

, 
cipada sera regulamentada 

elho Municipal de Trans-

§ 21 - É garantido o valor de uso do Vale 
Transporte durante o prazo de·quare ta e cinco dias, contados 
da data do reajuste tarifário.i 

CAPÍTULn, VII 

-Do PessoaY de· Oper çoes 

Art. 26 - Os veicu os de transporte coletivo 
somente poderão ser operados por mo oristas e cobradores re­
gistrados no DPSU. 

, , 
PARAGRAFO UNIGO - DPSU poderá determinar à 

empresa operadora a realização de e ames periódicos de sanida 

de fÍsica e mental dos operadores, specialmente daqueles en-
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volvidos em acidentes ou ocorrências policiais. 

Art. 27 - Os permis ionários deverão 
programa periÓdico de treinamento de pessoal, particularmente 
para os que desempenham funções rela ionadas com a segurança 

, 
do transporte e com o trato direto e m o publico. 

Art. 28 - O pessoal que exercer atividades 
junto ao pÚblico deverá: 

I - conduzir-se com atenção e urbanidade; 

II - apresentar-se e rretamente uniformizado 
e identificado; 

III - prestar as info mações necessárias aos 
usuários; 

IV - colaborar com a fiscalização do DPSU e 
dos demais Órgãos incumbidos de fisc lizar o transporte. 

Art. 29 - Sem preju zo dos deveres gerais da 
legislação de trânsito constitui dev res dos motoristas dos 
veículos de transporte coletivo: 

-I - dirigir de modo a nao prejudicar a segu-
rança e o conforto do usuário; 

II - manter a veloci compatível com o es-
tado das vias, respeitando os limite fixados no CÓdigo Nacio 
nal de Trânsito; 

III - evitar freadas ruscas e outras situa­
ções propicias a acidentes; 

IV - não movimentar veículo, sem que este-
jam fechadas as portas e saídas de e ergências; 

-V - nao ingerir 
ço, nos intervalos da jornada ou 

"I - recolher 
ocorrerem indícios de defeito 

a segurança dos usuários; 

das alcoblicas em servi­

s de assumir a direção; 

lo à gara,gem, quando 
o que possa por em risco 
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VII - diligenciar a o tenção de transporte pa­
ra os usuários, em caso de avaria e nterrupçÃo da viagem; 

, 
VIII - prestar socorro aos usuarios em caso de 

sinistro; 

IX - respeitar os ho ários programados para 
a linha; 

.. X - dirigir com cau ela especial a noite, em 
dias de chuva ou de pouca visibilida e; 

XI - atender aos sin is de parnda nos pontos 
estabelecidos; 

-XII - nao embarcar ou desembarcar passageiros 
fora dos pontos estabelecidos; 

XIII - não abastecer o veiculo, quando com pas-
sageiros; 

XIV - recusar o trans orte de animais ou mate-
r.iais que possam comprometer a segur nça ou o conforto dos 

, . 
usuar1os; 

XV - providenciar im diata limpeza do veiculo 
quando necessário; 

XVI - respeitar as de erminaçÕes da fiscaliza--çao do DPSU; 

-XVII - nao fumar duran e as viaP,ens. 

Art. 30 Os 

previstas nos artigos 28 e 29 e que -verao: 

além das obrigações 

aplicáveis de-

I - cobrar o preço a passagem autorizado , 
restituindo, quando for o caso, a co reta importância no tro-
co; 

II - não fumar duran e as viagens, nem permi­
tir que os passageiros o façam; 

III - diligenciar pa 
tação do veiculo; 

que seja observada a lo 
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IV - colaborar com 
' 

motorista em tudo que d! 
ga respeito a comodidade, segurança dos passageiros e regula-
ridade da viagem; 

V - preencher os f rmulários determinados pe 
lo DPSU. 

Art. 31 - O pessoa em serviço nos veículos 
quando necessário, poderá solicitar a intervenção da autorida 
de policial ou de fiscalização; 

CAPÍTULO VIII 

Dos Permissionár os 

, 
Art. 32 - So poder o operar os serviços reg~ 

lares de transporte coletivo as pes oas jurídicas com repre­

sentação legal e instalações necess rias à operação dos mes­
mos no MunicÍpio de João Monlevade. 

Art. 33 - são obri 

I - manter seguro 
bilidade civil para passageiros e t 

dos permissionários: 

riscos de responsa-

II - manter em orde seus registros do DPSU e 
nos demais Órgãos competentes; 

III - informar ao alterações de locali -zaçao da Empresa; 

IV - arquivRr no re istro comercial todas as 
alterações de seus atos constitutiv s ou estatutos; 

V - permitir o ace so dos fiscais credencia­
dos da Prefeitura Municipal aos seu veículos e inst8laçÕes 
bem como a respectiva escrituração; 

VI - possuir frota e veicules de reserva ade .. 
quada as necessidades dos serviços, de acordo com as especifi -caçoes emitidas pelo_ DPSU; 

VII - dispor de carr socorro para atendimento 
de veículos avariados na via pÚblic , ou contrato com firmas 

.//}especializadas; 
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VIII - estruturar seus planos de contas de acor 
do com as instruç~es do DPSU; 

IX - informar ao DPS os resultados contábeis 
e dados de custos que lhe forem soli itados; 

, X - remeter, dentro dos prazos estabelecidos, 
os relatorios exigidos pelo DPSU; 

XI - observar os iti erários e programas de 
horários, bem como todas as demais e pecificaçÕes dos servi­
ços, determinados pelo DPSU; 

XII - manter sempre a ualizados e em perfeitas 
condições, os sistemas de controle d 
dos, de quilometragem percorrida e d 
gundo as normas do DPSU; 

passageiros transporta­
viagens realizadas, SP.-

.. 
XIII - permitir ao obe o e a gestante, a entra-

da pela porta da frente, sendo que o pagamento será feito na 
catraca. 

CAPÍTULO IX 

Dos Veiculas 

Art. 34 - SÓ poderã ser licenciados para os 
serviços de transporte coletivo, vei ulos apropriados às ca­
racterísticas das vias pÚblicas do M nicÍpio e que satisfaçam 
as condições de conforto, segurança 
das as exigências do CÓdigo Nacional 
e padrões técnicos estabelecidos pel 

especificações, observa 

de Trânsito e as normas 
DPSU. 

, , -
PARAGRAFO UNICO - N o serao licenciados sob , , 

nenhuma hipotese, veicules com idade superior a lO(dez) anos. 

Art. 35 - Normas co plementares baixadas pe­
lo DPSU estabelecerão para os veícul s destinados aos serviços 
de transporte coletivo: 

I - requisitos e umentação para licencia-
mento; 

II - caracterlsticas mec;nicas, estruturas 
geométricas; 
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III - capacidade de t 

IV - pintura e dema1 características internas 
e externAs, inclusive forma de vcÍcu1os; 

V - vida Útil.admis 

VI - idade média da 

VII - condições 
no e externo para publicidade; 

lização do espaço inter-

VIII - letreiros e sos obrigatórios;· 

IX - equipamentos igatÓrios, particularme~ 
te os de segurança e os de controle e passageiros transporta 
dos . 

§ lt - Será permiti a a utilização das partes 
externas dos veículos para publicida e, e os recursos auferi­

dos em publicidade nos veículos, ser o considerados como re­
ceita com finalidade de subsidiar a arifa. 

§ 2' - Será reserva o para as pessoas porta­
doras de deficiência o primeiro asse to mais próximo à porta 

dianteira dos veículos, com aviso de esclarecimento de reser-
va. 

Art. 36 - Os veicul operação deverão 
ser mantidos ern perfeito estado de f ncionamento, conservação 

e asseio , sendo submetidos a vistor as semestrais pelo DPSU, 

que poderá retirar do tráfego, qualq er veiculo que não aten­

da os requisitos mínimos de segurança ou conforto, devendo o 

mesmo ser imediatamente substituído or veículo reserva. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O veículo afastado do ser­
viço para fins de manutenção deverá er substituído imediata­
mente por veículo reserva. 

CAPÍTULO X 

Das Infrações, Penalidades e Recursos 

Art. 37 O DPSU ex rcerá permanente fiscali -zaçao sobre os serviços de que trata este Regulamento. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - T da e qualquer violação 
das normas deste código que for leva a ao conl1F>c j mento do 

DPSU, acompanhada de prova devidamen e testernunhadn, será mo­
tivo de lavratura de auto de infraçã . 

Art. 38 - As aos preceitos deste 
Regulamento, capituladas no CÓdigo Disciplinar anexo, sujeit~ 
rão o infrator, conforme a gravidade do fato, às seguintes p~ 
nalidades, ouvida a câmara Municipal for o caso: 

I - advertência ta; 

II - multa; 

III - interdição do culo; 

IV - ução dos serviços; 

V - extinção da perm ssão, conforme o caso. 

§ li - Cometidas sim ltaneamente duas ou 
mais infrações, aplicar-se-ão cumulat vamente as penalidades 
previstas para cada uma delas. 

§ 21 - A reincidênci 
bro da multa aplicada à infração. 

, 
sera punida com o do-

Art. 39 - Os permiss onários responderão pe­

las infrações cometidas por seus prep stos, bem como por atos 

de terceiros praticados por culpa dir ta ou indireta do per­
missionário ou de seus empregados. 

, Art. 40 - A competên ia para aplicação de p~ 
nalidade sera: 

I - do responsável p lo DPSU, para a previs­
ta nos incisos I, II e III, do artigo 38; 

II VETADO 

Art. 41 - O valor d~s multas por infrações a , 
este Regulamento sera fixado com base a Unidade Fiscal do Mu 
nicÍpio. 
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Art. 42 - A interd ção de veicules ocorrerá 
quando a juÍzo d8 fisc::iUzai:;?in cio D SU,o VPf~ulo for consjde­

rado em concHçÕes 1rnprÓpri ~~' para o serviço 011 por oferecer 
riscos ~ segurança dos usu~rios ou e terceiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O veiculo apreendjdo ou 
interditado somente será liberado a Ós correção das irregula­
ridades apontadas pela fiscalização. 

- .. Art. 43 - A pena d suspensao sera aplicada 
após a ocorrência de infrações graves, inadimplênc1a ou falhas 

graves ocorridas na administração d permissionário. 

§ 1 t - VETADO 

§ 2' - O prazo de suspensão não porlerá ultra 
passar 180(cento e oitenta) dias. 

Art. 44 - A pena de extinç~o da permiss~o se 
rá aplicada, também, ao permissionário que: 

I - tenha sofrido m pena de suspen 
são no decorrer dos Últimos 12(doze) 

II - tenha perdido o requisitos de idoneida­
de e capacidade financeira, operacio1al ou administrativa; 

III - tenha, reiterad mente, incidido em infr~ 
çÕes capituladas no grupo "D" do CÓd'go Discirlinar deste Re­
gulamento; 

IV - apresentar 
por problemas de manutenção dos 

operadores; 

do Índice de Acidente 

los ou por culpa de seus 

V - tenha incorrido em deficiências graves 
na prestaç~o dos serviços; 

VI - Tenha provocado paralizaç~o de atividades 
com fins reivindicatórios ou não. 

PARÁGRAFO ÚNICO - P ra fins do inciso V des­
te artigo, consideram-se como defic{ ncias grnves na presta­
çio dos servlçosi 
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a) redução superior 
do número de veículos estipulados pa 

período superior a b3 (tr~s) dias co 

MONLEVADE 

a 20% (vinte por cento) 
-a operaçRo da linha por 

b) reiterada inobse v~ncia de itinerários ou 
frequências fixadas pelo DPSU; 

, 
c) ma qualidade -ecuçao dos serviços. 

Art. 45 - Quando for m aplicadas multas, os 
infratores terão prazo de 10 (dez) di s, a contar do recebi-
mento da respectiva notificação, efetuar o pagamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A alta de pagamento da mul­
ta no prazo previsto neste artigo imp icará um acréscimo de 

20% (vinte por cento) sobre o respect vo valor e mais juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

Art. 46 - No prazo d 10 (dez) dias do rece­
bimento da notificação da infração, o infrator poderá reque­
rer a reconsideração da penalidade ap icada, sem efeito sus­
pensivo, ao Conselho Municipal de Tra sporte. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Se for dado provimento ao 
recurso, o valor depositado será rest tuÍdo ao peticionário 

no prazo de até 10 (dez) dias após o ecehimento do despacho 
pelo Departamento de Fazenda. 

CAPÍTULO XI 

Da Intervenção no Ser iço 

Art. 47 - A Prefeitu a Municipal poderá in­
tervir no serviço, em caso de guerra, perturbação da ordem 

pÚblica, interrupção do serviço por p rte do permissionário e 
nos casos previstos nos artigos 43 e 4. 

§ l! - Ao intervir n serviço, a Prefeitura 
Municipal assumirá total ou parcialme te, o controle das gara 
gens, oficinas, veículos, material e- essoal do permissioná­
rio. 

§ 2! - A receita auf rida durante o período 
de intervenção do serviço reverter~ a s cofres da Prefeitura 
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que durante este período assumirá o usteio no mesmo. 

§ 3' - A intervenç~ no serviço n~o exclui a 
aplicaç3o das sanções que o permissi n~rio est.lver sujeito nos 
termos deste Regulamento. 

, 
Art. 48 - Do eventu 1 exercicio do direito 

de intervenção, não resultará para a Prefeitura qualquer esp~ 
cie de responsabilidade em relação a s encargos, Ônus, compr~ 
missos ou obrigações do transportado , quer para seus sócios, 
acionistas ou interessados, quer par com seus empregados ou 
terceiros, exceto os previstos no ar igo 47 § 2º e 
salvo em caso de comprovado erro ou buso do poder pelo inter 
ventor nomeado pela municipalidade . 

• CAPITULO XII 

Das Disposições Fi 

Art. 49 - Os proce SOS administrativos so-
terão 

, .. "' legais mente andamento apos atendere as exigencias , , 
com a Prefeitura, inclusive as relativas a debitos par sem 

prejuízos aplicação 
, da das penalidad s cabiveis. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O disposto neste artigo 
.. -aplica-se as renovaçoes de licenças aos termos de permissões 

ou autorizações. 

Art. 50 - Não será ermitido, em publicjdade 
ou cartazes, artifÍcios que induzam a erro sobre as verdadeiras 
características da linha, itinerário paradas e preços de pA~ 
sagem. 

Art. 51 - Os gr~fic s e registros de apare­
lhos destinados a contagem de passag iros, registro de velocl 
dade, distância e tempo de percursos, constituirão meios de 
prova com caráter especial, para a das infrações a 
este Regulamento. 

, , 
PARAGRAFO UNICO os aparelhos medido-

res tais como catracas, velocímetros, tacÓgrafos e similares 
/À 
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deverão ser devidamente aferidos e 1 crados pelo DPSU, quando 
julgar necessário. 

Art. 52 VETADO 

Art. 53 - A Empresa que explora os serviços 

de Transporte Coletivo Municipal, fi a obriRada, no que cou­

ber,providenciar o seu imediato enqu dramento nos dispositi­

vos deste Regulamento, respeitadas a condições e aditivos 

dos contratos em vigor, no prazo máx mo de noventa dias. 

Art. 54 - Os casos 

pelo conselho ·Municipal de Transport 

Prefeito Municipal. 

-missos serao resolvidos 

, "ad referendum" do 

Art. 55 - O MunicÍp o asseeurará condições 

de facilitação de acesso a bens e se viços coletivos, promo­

vendo as adaptações necessárias nos eÍculos de transporte co 
letivo. 

Art. 56 - Esta Lei ntra em vigor na data de 

sua publicação, revegando as disposi Ões em contrário. 

Veto, parcialmente, a presente proposição de 
§ ... 

Munici lei, com fundamento no lº do art. Lei Organica 
pal, de 29 de abril de 1990, pelas r abaixo: 

João .Monlevade, 03 e julho de 1991. 

cipal 

RAZÕES DO VETO 

-Ao éxaminar a prese te proposiçao de lei, 
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vejo-me na contingência de 

do art. 43, em razão que a 
torizaç5o legislativa e no 

ato bilateral do Executivo. Os 

§ 2º do artigo 11 e § 1º 
... 

o de servJço nao exige au-
contrato de concess~o é 

decorrentes da inexecução 

do contrato de concessão, como a r tomada, encampação, resga­

te ou suspensão, inserem-se no dom nio do Execut]vo, sendo­

lhes atos privativos, irrenunciáve s ~ insuorÍveis. Portanto, 

ocorrendo as hipóteses de seu exer itamento, o Executivo não 

está e nem pode ficar subordinado o Legislativo, dependentecV 

para sua ação legal~ de autorizaçã 
...... 

,. 
da Camara . 

Excluo da sanção inciso II do art. 40, te~ 

do em vista que . aplicação da pena_ idade é competência e~clu­

siva do Prefeito, não sendo necess rio ouvir à câmara Munici­

pal. A aplicação da penalidade é p der inerente à função admi 

nistrativa e a limitaç~o dessa 

velmente, o equilÍbrio entre os 

art. 29 da Constituição Federal e 

rogativa afeta, indiscuti­

eres, conforme dispõe o 

rt. 173, § 1º, da Consti-

tuição Estadual, inibindo a ação d Executivo, em sua função 

e pretendendo instituir verdadeira tutela em matéria de compe 

tência exclusiva e de gestão de ne Ócios pÚblicos municipais. 

Excluo também, o rt. 52 do projeto, porque 
, , .. 

o Conselho Municipal de Transporte e orgao consultivo e ne 

assessoramento da Administração pÚblica municipal, podendo su 

gerir normas complementares, sem a ecessidade de ouvir ~ C~­

mara Municipal. 
Novamente, que atrav~s desta emen 

da o Poder Legislativo extrapola a sua compet~ncia, transpon­

do~ principio da divisão dos poder 
A C~mara Municipal 

menos, governa o Municlpio. 
, 

Como se s~~be, e 

diz (Direito Municipal Brasileiro, 

1985, p.442), 

administra~, muito 

y Lopes M~irelles que o 

~o Paülo, ERT, si edição, 

, 
"o governo municipa , no Brasil, e de funçoes 

divididas, cabendo ~ C~mara as legi e ao Prefeito as 

executivas.Mas, não há entre ambos subordinação àdm! 

nistrativa ou política. O que exis entre os ramos de gover­

no local, é apenas, entrosamento de funções e de atividades 

poli tico-administrati vas. Estabelece- e, assim, no plnno mt.nlici-
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pal, o mesmo sistema de relacioname to governamental qua ass~ 
gura a harmonia e a independênciA d s poderes no ârnhjto fede­
ral e estadual". 

sio estes, Senhor Presidente, os motivos pe­
los quais excluo da sanç~o os dispositivos e denominaç~o cit~ 
dos do projeto de Lei nº 061/90, que devolvo ~ c;mara Munici­
pal, para reexame. 

João Monlevade, 03 e julho de 1.991. 

Atenciosamente, 

Registrada e public da nesta Assessoria de 

Governo aos tr~s dias do m~s de julh de mil, novecentos e no 
venta e um. 

Governo 

tlllftl IUHICIPIL m JOIO •ILEYIDt 

Recebido emjJ__/ fE::.I aL 
As~~~~ 
Ass. 

AJ/EMR/CMC 
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C Ó D I G O D I S C I P I N A R 

GRUPO "A" (Multa de l(uma) Unidade Fiscal do MunicÍpio) 

A - 01 - Tratar os usuários sem urb idade; 

A - 02 - Falta de uniformização do -essoal de operaçao do 
ve Ículo; 

A - 03 - Conversar com passageiros, com veict1lo em movimento, 
colocando em risco a segur 

A - 04 - Fumar durante as viagens; 

A - 05 - Trafegar com o veículo em 

ção ou asseio; 

dos usuárjos; 

condições de conserva-

A- 06 - Deixar de exibir letreiros brigatÓrios; 

A - 07 - Deixar de exibir documenta.ão obriP,atÓria; 

A - 08 - Colocar no veículo acessórios, inscriçÕeG, decalques 

ou letreiros não autorizad s; 

A - 09 - Deixar de comunicar ao DPS alterações contratuais 

de membros da diretoria. 

GRUPO "B" (Multa de 2(duas) Fiscais do MunicÍpio) 

B - 01 - Transportar pessoas que co de alguma forma, 
a segurança ou conforto do. demais usuários; 

B - 02 - Transportar animais ou materiais que comprometam a 

segurança e o conforto dos usuários; 

B - 03 - Trafegar com excesso de lotação; 

B - 04 - Deixar de recolher o veiculo ~ garafem, quando ocor-
, ~ 

rerem indícios de defeito mecanico que possam por em 

risco a segurança dos usuários; 

B - 05 - Não diligenciar a obtençio e transporte para os usu 

ários, em caso de avaria e.interrupçio de viagem; 

B - 06 - Deixar de atender aos sinais de para~a noA pontos es 
tabelecidos; 
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-B - 07 - Embarcar ou desembarcar pa.safeiros em local nao pe! 
mi tido; 

-B - OA - Embarcar,eratuitamente, pa. sa~eiros nao nutorizados 
para tRl; 

B - 09 - Abastecer o veículo, quand com pasr.ngeiros; 

B - 10 - Desrespeitar as determinaç es dA fiscalização. 

GRUPO "C" (Multa de S(cinco) Unida es Fiscais do MunicÍpio) 

C - 01 - Trafegar com portas abertas; 

e - 02 Dirigir o veiculo de forma erigosa; 

C - 03 - Manter velocidade não compatível com o estado da via 

ou desrespeitando os limites fixados do CÓdigo Nacio 
nal de Trânsito; 

C - 04 - Ingerir bebida alcoólica em serviço, nos intervalos 
da jornada ou antes de assu ir a direção; 

C - 05 - Trafegar com documentos obr gatÓrios fora do prazo 
de validade; 

C - 06 - Utilizar veículos de tercei os, sem autorização do 
DPSU. 

GRUPO "D" (Multa de lO(dez) Unidade Fiscais do MunicÍpio) 

D - 01 - Trafegar com veiculo em mau estado de funcionamento, 
' com risco a segurança; 

D - 02 - Abandonar o veiculo, durant 

outro meio de transporte ao 
a viagem, sem oferecer 

, 
usuarios; 

D - 03 - Descumprir os itinerários e horários fixados · pelo 
DPSU; 

D - 04 - Utilizar veiculo não licenc ado; 

D - 05 - Manter em serviço veículo ç ja retirada do tráfego 
tenha sido determinada pelo DPSU; 

D - 06 - Manter operadores não regis rados no DPSU; 
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D - 07 - Utilizar o veículo pnrri s rvjço em cnlep,orin pnra o 

qual n~o esteja autorizarlJ; 

D - 08 - Deixar de fornecer inforn1 ç~es ao DPSU nos prazos de 

terminados; 

D - 09 - Apresentar documentaç~o r surada ou irregular; 

"" D - 10 - Dificultar a açao fiscali 

D 11 Deixar de prestar socorro 

de acidente, sem justa ca 

D - 12 - Veicular publicidade em 1 

zada; 

D - 13 - Deixar de colocar o 

-ferido, em razao 

-ou de forma nao autori 

a disposição d8s autori-

dades, quando por elas sol citado, em cRsos de emer-
... 

gene ia; 

D - l~ - Trafegar com veículos entendo lucres violados; 
, 

D 15 Permitir que o usuario sej transportado sem regis-

tro na roleta, sàlvo nos c sos previstos em Lei; 

D - 16 - Cobrar tarifa superior 

D - 17 - Omitir viagens fixadas 

ClfilAHI MUNICIPAL Df JOiO MOhLfllDl 

P.ecebido em_C!_/ ()-:/--/ 91 
As ~3º_ hs. 

Ass. ______ ~--

torizada ou sonegar troco; 

DPSU. 


